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        “O único negócio que funciona é o medo, o medo move dinheiro”.
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      NOTA DO AUTOR

    


    


    Não estava nos meus planos fazer um livro sobre milícias. Considerei que a missão estava cumprida quando narrei e desenvolvi a história do Primeiro Comando da Capital em meu livro PCC e facções criminosas: A luta contra o Estado no domínio pelo poder. A meu ver não havia mais o que contar após apresentar o desenvolvimento da principal facção paulista e como esta se expandiu, profissionalizou e enriqueceu nas falhas do Estado Democrático de Direito.


    O tempo, o senhor de todas as certezas, me mostrou que estava errado. Aqui e ali lia sobre as milícias e o Comando Vermelho. De início tive a sensação de que se optasse em narrar a história da facção carioca faria uma reprodução do livro anterior, afinal, ambas são fruto do abandono social, da violência e da repressão em massa. Porém, apesar de coexistirem no Brasil no mesmo período, o que se percebe é que o ponto de partida é o mesmo, todavia, o desenvolvimento trilha um caminho distinto.


    Nesse diapasão é de se intrigar os motivos que levam o Estado a fomentar clandestinamente a existência de uma polícia letal para coibir a violência com violência extrema, sem os rigores da lei. Ao se estudar a dura realidade social das comunidades cariocas e as mazelas propiciadas pelo colapso do Estado brasileiro é indiscutível que há uma nova história a se contar. Por isso aqui estamos, permeando Estado, Comando Vermelho e Milícias pelo fio condutor que os une: a violência.


    Depois de concluídas as duas obras, chego à conclusão que muito ainda tem de ser feito e que cabe a nós, a sociedade civil e as organizações não governamentais, fazer o que seria obrigação do Estado Democrático de Direito: incluir a geografia da exclusão econômica e social nos direitos e no debate acerca da educação, da cultura e da cidadania.


    Não se combate violência com violência! A solução é educação, cidadania e cultura, sempre.


    Boa leitura!


  

    


    


    

      APRESENTAÇÃO

    


    


    O grande desafio para a atividade intelectual é a compreensão e a explicação dos fatos histórico-sociais cujo desenrolar se encontra em curso. Não raro, a relação de quem observa tais fatos é demarcada pelas impressões de primeira hora, mesmo que o escritor seja um observador de elevada sensibilidade para captar sinais e simbologias que representam nossa contemporaneidade. Historiadores e sociólogos, entre os quais Max Weber, já falavam a respeito das dificuldades de decifrar o momento presente, razão pela qual defendiam uma espécie de interpretação ex-post fatos. No entanto, em sentido contrário, há aqueles para quem o presente é fonte de esclarecimento; é justamente no calor dos acontecimentos, nas irrupções de crises, na ruptura para com os hábitos e para com a normalidade cotidiana que é possível flagrar as direções que parecem tomar as mudanças sociais e os desafios que elas propõem à consolidação de estados democráticos de direito.


    É sob esta segunda perspectiva que esse livro trata de temas e questões contemporâneas. Suas qualidades são flagrantes. Abordagem de temas e questões contemporâneas, fartamente documentado, lastreado em bibliografia especializada e de referência, apresentação de inúmeras evidências empíricas extraídas de fontes documentais diversas, escrito com fluência de forma a facilitar a compreensão dos argumentos apresentados.


    Entre as questões contemporâneas examinadas está o advento da pandemia do COVID19 e os desarranjos que ela vem promovendo no mercado e nas atividades produtivas, na proteção à saúde coletiva, na manutenção de todas as atividades cotidianas no mundo do trabalho, na educação, na gestão governamental de territórios e de populações em distintas escalas – municipal, estadual, nacional -, na mobilidade urbana, na promoção da cultura e na esfera das interações e relações sociais. Ao fazê-lo, demostra o quanto convergem desigualdades sociais, vulnerabilidade de populações à maior contaminação e os déficits de oferta de serviços de saúde notadamente para as populações de baixa renda que habitam os bairros que compõem a chamadas periferias urbanas das metrópoles brasileiras.


    Ao tratar da contemporaneidade brasileira, não se pode deixar de lado as questões e desafios colocados pelo controle legal da violência e do crime. A violência e certas modalidades de crime não são fenômenos recentes nesta sociedade. De fato, já eram problematizados desde a Colônia e a vigência do Império, embora seus significados fossem muito distintos daqueles que vigem na atualidade. Aliás, durante o período republicano, em vários momentos de tensões sociais e institucionais, percepções sociais disseminadas pela imprensa regional e nacional sugeriam que os crimes estavam crescendo, o que ensejava rigorosas demandas por lei e ordem. Todavia, como se sabe, foi justamente com a transição do regime autoritário (1964-1985) para a democracia que os crimes e violências se converteram em questão pública e nacional. Os sentimentos coletivos de medo e insegurança se tornaram mais e mais intensos, estimulando manifestações de ódio aos criminosos e de apelo por duras medidas de controle da ordem pública que não dispensaram o emprego arbitrário e violento da força coercitiva por parte das agências policiais. Esse é o contexto não apenas do aumento da delinquência comum e dos homicídios cujas vítimas preferenciais continuam a ser jovens, pobres, majoritariamente pretos e pardos, moradores em sua grande maioria em territórios deflagrados por disputas entre quadrilhas e entre estas e as polícias. Foi também neste mesmo contexto, que o Brasil testemunhará a chegada do crime organizado em torno do tráfico ilegal de drogas e armas bem como a formação de milícias constituídas por civis e policiais.


    O foco central do livro aborda os processos sociais, políticos e institucionais que explicam a emergência dessas organizações criminais, tomando por objeto empírico o Comando Vermelho e a formação e desenvolvimento das milícias no Rio de Janeiro. Ao fazê-lo, o livro coloca em evidência as fraquezas do estado de direito no Brasil sob o foco da segurança pública. O leitor encontrará na leitura desses capítulos a abordagem de fatos e dos acontecimentos que se encadearam para a criação e expansão dessas organizações como também o peso das formas institucionais de contenção do crime e da violência, que incluem tanto a persistência dos modelos tradicionais de repressão quanto o fracasso de experiências que se afiguravam como inovadoras como as Unidades de Polícia Pacificadora, cujo projeto conheceu tanto aplausos quanto duras críticas.


    São Paulo, março de 2021.


    

      Sérgio Adorno

    


    

      Professor Titular do departamento de sociologia do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (USP), fundador e coordenador do Núcleo de Estudos da Violência (NEV-USP).

    


  

    


    


    

      TUMOR NAS ENTRANHAS DA PÁTRIA

    


    


    O planeta imergiu num fenômeno surreal com a pandemia da Covid-19. Avanços tecnológicos propiciados pela ciência prometiam era de estabilidade sanitária, pois poderosos os instrumentos para debelar qualquer peste. Malgrado a advertência dos ambientalistas, convictos de que a praga era uma resposta de Gaia à inclemência humana, o ceticismo parecia preponderar. A humanidade teria superado os riscos de qualquer ameaça à sua incolumidade física.


    Não foi assim. Todos os países foram vitimados e as mortes provaram que o coronavírus era mais do que o portador de tênue resfriado. O Brasil atônito respondeu de forma heterogênea à visita nefasta.


    Uma das consequências desse hiato em 2020, um ano que precisaria ser devolvido à sociedade humana, foi o escancaramento de uma tragédia. São milhões os brasileiros invisíveis, totalmente ignorados pelo Estado, que só se apercebeu de sua existência quando a morte e a fome se converteram em personagens diuturnos da mídia espontânea e das redes sociais.


    Atento observador da realidade, o estudioso ANTONIO BAPTISTA GONÇALVES retornou à percuciente análise do cancro das milícias. Aonde a Democracia não chega, abre-se espaço fértil para atuação da criminalidade. Os invisíveis, os excluídos, os não-cidadãos, são submetidos à arbitrariedade de grupos que garantem os bens da vida recusados pelo governo, em troca de controle dessa verdadeira subvida.


    A constatação coincide com a desdemocratização do Brasil, algo verificado pela DeMax, um estudo de avaliação dos regimes mundiais, à luz de mais de duzentos itens de liberdade política, igualdade e controle legal em 179 países. A aferição do grau democrático existe desde 1900 e em 2019 o Brasil estava em 60º lugar, considerado uma Democracia deficiente, pois o Estado de direito é muito frágil.


    Não basta verbalizar a plenitude democrática sob invocação de que há eleições livres e os Tribunais estão abertos a receber qualquer postulação da cidadania. Enquanto não houver inclusão de milhões de brasileiros à condição de sujeitos de direito, partícipes efetivos na gestão da coisa pública, não se atingirá o índice almejado de vivência democrática.


    O Brasil das iniquidades convive, pacificamente, com o tumor das milícias, profundamente entranhado no recôndito de várias esferas de governo e que, em nome de uma aparência de paz, aniquila a possibilidade de fruição dos bens da vida ínsitos à civilização. Liberdade em plenitude, resultante de educação de qualidade, acesso à infraestrutura garantidora de saneamento básico, saúde assegurada desde a prevenção e higidez ambiental. Populações que, pela manhã, estão em busca de alimento para a sua prole e que não podem contar com o amanhã, são presa fácil de uma criminalidade cuja eficiência sobrepuja a falência do equipamento estatal.


    Esse periférico lumpesinato é desconhecido pelo Estado provedor, mas conhece perfeitamente o aparato do sistema de segurança, ávido em propiciar a versão falaciosa de uma tranquilidade assegurada a partir do incremento à prisão, única resposta utilizada pelo sistema para se desincumbir de seus deveres.


    O livro do advogado e pensador ANTONIO BAPTISTA GONÇALVES deve servir de mais um alerta para a lucidez que resta nesta Nação, que tem se omitido em redimir aqueles que nascem desiguais por genética deficiência da Democracia e que são predestinados a servir à ilícita e cruel manipulação por parte da delinquência atuante e exitosa, muito mais do que bem-organizada. São Paulo, outono de 2021.


    

      José Renato Nalini 

    


    

      Magistrado durante 40 anos, Promotor de Justiça por 4 anos e escreveu, em parceria com José Carlos Gonçalves Xavier de Aquino, um “Manual de Processo Penal”.
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      INTRODUÇÃO

    


    


    A proposta desta obra não é falar sobre as milícias apenas e tão somente. Afinal, o poder paralelo e, até clandestino, das milícias como um braço invisível do Estado não surge aleatoriamente. Será, portanto, necessário contextualizar a realidade social brasileira, em especial no Rio de Janeiro, para apresentar as milícias.


    E a realidade brasileira é que temos pessoas que não são alcançadas pelo Estado e não possuem o mínimo necessário para ter conforto ou sequer sobreviver dignamente. Falta saneamento básico, água, moradia, emprego, educação de qualidade, saúde e mais uma gama de direitos que cabe a um Estado tido como democrático conceder à sua população.


    O crime não é exclusividade do Brasil e é tão antigo quanto a própria sociedade. Todavia, o que causa medo é a falta de segurança e, também, observar que a violência poderá lhe alcançar a qualquer momento. Com isso a população clama por proteção a este Estado. Este responde ao crime com violência e força a fim de impor a ordem criando opressão e o resultado é diverso do pretendido, pois, gera resistência e união.


    Quando o Estado percebe que o crime não esmorece, então, aposta em uma força ilegal para erradicar os criminosos, nascia assim o grupo de extermínio, formado por membros da força policial do Estado com “autoridade” para não cumprir as leis e fazer o que o Estado não podia: impor a ordem.


    Todavia, a sociedade não é composta apenas e tão somente por criminosos e o Estado, temos a população brasileira, oprimida, desassistida e carente. Os criminosos, parte deles também fruto do abandono estatal, vivem livremente no convívio dos excluídos econômicos da sociedade, isto é, nas regiões periféricas. O que produz um pensamento comum de que os moradores das comunidades são criminosos.


    De tal sorte que iniciaremos pela construção ou desconstrução da violência nas comunidades, isto é, desmistificar que todos os que moram nas regiões periféricas dos centros urbanos são ou serão criminosos, a exclusão econômica não os insere automaticamente na produção de atos ilícitos. Todavia, a análise da desigualdade econômica e da concentração da renda devem ser considerados como índices ou indicadores para a produção da violência, o que aprofundaremos em espaço próprio, assim, demonstraremos que não há uma relação direta e obrigatória da pobreza para com a violência.


    Nesse diapasão temos as dificuldades criadas e trazidas pela pandemia do COVID-19 que desvelou a desigualdade social do Brasil de maneira inapelável. A pandemia é o objeto de análise mais privilegiado da desigualdade, mas longe de ser o único. Além disso, quais as medidas que o Estado brasileiro adotou para minorar seu impacto, trazer Direitos Humanos e o conjunto de direitos tidos como fundamentais para os menos favorecidos social e economicamente? Ao longo das décadas, o que se viu foi apenas e tão somente o aprofundamento da concentração de renda e o incremento gradativo da pobreza no país.


    Aliás, sobre o Estado, será que o brasileiro é adequado e mais concernente à sua população? Por isso, faremos uma análise mais pormenorizada de qual a função de um Estado para com sua população, qual a relação do Estado Democrático de Direito para com a assunção dos direitos fundamentais. Ademais, quando da falta do fornecimento desses direitos devemos compreender quais as consequências das falhas desse Estado para com os membros da sociedade e, inclusive possibilitar ao crime organizado em resistir e aproveitar dessas lacunas, eis o espaço a ser ocupado pelas facções criminosas.


    Nessa seara iremos apresentar o surgimento da mais antiga facção criminosa brasileira, o Comando Vermelho e sua escalada ao poder no Rio de Janeiro, e as consequências sangrentas para a população nos embates com o Estado e seu monopólio da violência, o Estado que é uma entidade absoluta que se confronta com a própria sociedade.


    Fora isso, nessa disputa pelo poder temos os conflitos entre facções e o desenvolvimento das milícias como um terceiro poder que surge entre o Estado e sua falta de controle e o crime organizado. Para tanto, traremos os grupos de extermínio, como dissemos, sua associação com os contraventores do jogo do bicho e a descoberta de acessos, influência na sociedade e na política para, por fim, o desenvolvimento das milícias que conhecemos atualmente.


    Finalizaremos com o atual Estado brasileiro que ainda busca impor a ordem, usa da violência, mas que hoje vê tanto as facções quanto as milícias reagirem e se unirem por interesses econômicos e para fortalecer seus domínios. No meio desse cenário, temos a população brasileira que ainda clama por segurança e vê um Estado cada dia mais aquém de suas funções e obrigações. Além disso, a desigualdade segue crescendo, bem como a concentração de renda, a extrema pobreza, o crime, a insegurança e as mazelas sociais.
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      PREÂMBULO: O COVID-19 DESVELA AS FRAGILIDADES DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO BRASILEIRO ANTE A GEOGRAFIA DA EXCLUSÃO

    


    


    A Pandemia do COVID-19 cancelou os Jogos Olímpicos, paralisou fábricas, paralisou até conflitos armados. Ademais, confinou mais de 4,5 bilhões de pessoas em 190 países, superlotou hospitais, cemitérios e modificou para sempre a vida humana.


    2020 será um ano que a humanidade lembrará em seus livros de história. Seja pelos efeitos econômicos globais, pela crise sanitária mundial, ou pelas incontáveis mortes que fizeram um estado de emergência globalizado, no qual, a relativização de direitos e a luta pelo bem maior da vida se tornou o cerne da sociedade.


    Com isso, novos acontecimentos acometeram a realidade das pessoas como: o afastamento presencial de seu trabalho, o isolamento social, a impossibilidade de convívio físico com os demais e a chegada de sentimentos como: distanciamento, depressão, infelicidade, dentre outros.


    Desde o final da Segunda Guerra Mundial não havia um conflito com perdas de milhares de vidas, a diferença é que não há um embate entre pessoas, mas sim, contra um vírus. Este poderoso e letal que para uns pode ser visto como uma gripezinha, enquanto para outros vitima mais do que o atentado às torres gêmeas em 11 de setembro de 2001. A pandemia provocada pelo COVID-19 chegou e mostrou as fragilidades não apenas do ser humano, como também dos Estados e de seus governantes, impotentes e incapazes de lutar na célere aplicação de medidas eficazes de contenção do vírus.


    Em países como a Itália e os Estados Unidos da América os efeitos foram devastadores à população. Os dois países são emblemáticos sobre o tema: o primeiro por ter menosprezado o vírus e não ter feito as devidas prevenções, especialmente em uma partida de futebol que movimentou milhares de pessoas da cidade de Bergamo para Milão. Embate futebolístico este que disseminou o problema tanto para a Itália quanto para a Espanha. Não coincidentemente, a cidade de Bergamo foi o epicentro da pandemia na Itália. Já nos Estados Unidos da América, medidas fortes foram tomadas, mas com certa liberdade na administração das medidas para os Estados, o que ocasionou em Nova York uma disseminação devastadora do vírus a ponto de representar um terço dos casos naquele país. Agora, com mais de um milhão de vacinas sendo aplicadas diariamente, o país começa a ser recuperar.


    No Brasil, os problemas se avolumam e se parecem com os demais países: falta de leitos, subnotificação de casos, incerteza quanto à disseminação, porém, há um agravante que preocupa sobremaneira os governantes em uma dura realidade não presente na Europa ou nos Estados Unidos: a geografia da exclusão e a possibilidade de contágio em massa nas comunidades e locais que padecem com a falta de saneamento básico, água e superlotação de pessoas, isto é, o COVID-19 ameaça expor mundialmente as fragilidades do Estado Democrático de Direito Brasileiro na efetivação dos direitos fundamentais à população brasileira. Antes de falarmos do impacto do COVID-19 no Brasil precisamos tratar da parcela das pessoas mais expostas ao risco de contágio: a população que se concentra nas regiões periféricas das cidades, em especial em favelas e comunidades e, não raro, em locais com mais de dez pessoas por cômodo, a denominada geografia da exclusão. Desenvolvemos.


    

      

        1.1 A GEOGRAFIA DA EXCLUSÃO E A AUSÊNCIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

      


      Um dos principais jornais do Estado de São Paulo publicou em 30 de março de 2020 em seu editorial um importante questionamento sobre a possibilidade da pandemia COVID-19 nas favelas: como conter o vírus em casas superlotadas, sem saneamento e coleta de lixo? A indagação procede, afinal, segundo o último censo demográfico do IBGE, de 2010, portanto, pode-se considerar que os números já aumentaram e muito nesses dez últimos anos, aponta que existiam no território nacional 6.329 favelas em 323 municípios.


    


    Somados a isso, o editorial informa que 31 milhões de pessoas não têm acesso a uma rede geral de distribuição de água e que para 11,5 milhões de brasileiros a realidade da superlotação com, ao menos, três pessoas por dormitório é uma realidade1.


    Somente no Rio de Janeiro, segundo o IBGE 22,03% de sua população vive nas comunidades, segundo o Instituto Pereira Passos, em 2018, o Rio tinha 162 bairros e em 139 deles existiam comunidades e, em termos de áreas, as comunidades ocupam cerca de 330 mil metros quadrados. Ainda não temos o Censo 2020, mas, segundo os dados do Censo 2010, 1.393.314 pessoas moravam nas 763 favelas cariocas.


    O IBGE também atesta que a quantidade de domicílios ligados à rede geral de esgotamento sanitário ou com fossa ligada à rede cresceu em 2019 na comparação com o ano anterior, chegando a 49,1 milhões de domicílios (68,3%). Mesmo assim, quase um terço dos lares não tinha saneamento adequado. Em relação aos domicílios com fossa séptica não ligada à rede geral, o número alcançava 19,1%, indicando que, aproximadamente, 9 milhões de domicílios no Brasil despejavam dejetos de maneira inadequada, como em fossa rudimentar, vala, rios, lagos e mar. Nas regiões Norte e Nordeste, o percentual foi ainda maior, de 42,9% e 30,7%, respectivamente.


    Dos 72,4 milhões de domicílios estimados pela pesquisa em 2019, 97,6% (70,7 milhões) possuíam água canalizada e 88,2% (63,8 milhões) tinham acesso à rede geral de abastecimento de água. Em 85,5% dos lares, a rede geral de distribuição de água era a principal fonte de abastecimento. No Norte, o índice cai consideravelmente, para 58,8%, enquanto 21,3% dos domicílios tinham abastecimento de água através de poço profundo ou artesiano e 13,4% recorriam ao poço raso, freático ou cacimba. Quanto à distribuição de água por período, 88,5% dos domicílios no Brasil recebiam água diariamente, índice que cai para 69% no Nordeste, onde a frequência é menor2.


    Claro está que o Estado falha com sua população na questão de uma moradia adequada, com saneamento básico, água encanada e condições mínimas de existência. Assim, se avolumam pessoas sem condições econômicas e que são esquecidas pelo Estado brasileiro.


    Ainda sobre a ineficiência do Estado Democrático de Direito Brasileiro, temos a questão da geografia da exclusão, isto é, um singelo mapeamento daqueles que pertencem a uma parcela da população que são mais suscetíveis à exclusão estatal. Expliquemos com mais parcimônia.


    A conformação dos grandes centros urbanos, desde a chegada dos portugueses ao Brasil quando do descobrimento, e com o desenvolvimento das cidades primou pela formação das elites ocupando a região mais nobre da cidade e os menos favorecidos que serviam aos nobres ocupando espaços menos favorecidos, isto é, as periferias dos grandes centros, primeiro para estarem fora da visão dos ricos e depois porque tais áreas eram mais acessíveis economicamente.


    É indissociável a realidade corrente de nossa história. No Brasil colônia, o que se viu foi a larga exploração de metais preciosos e, posteriormente, em atividade rural dada a inserção capitalista de Portugal e da Espanha no cenário capitalista mercantilista, em idos do século XV, com aplicação de mão de obra escrava para trabalho no plantio, cultivo e colheita de produtos nos grandes latifúndios, como algodão, açúcar, dentre outros.


    O resultado é que a notada maioria dos serviços eram realizados por escravos, negros, desfavorecidos, sem renda própria e com condições de subsistência atreladas à boa vontade de seus donos. Sobre o tema Carlos Silva Jr:


    As fronteiras políticas e linguísticas da África Centro Ocidental, entre 1526 e 1867, são descritas nos mapas 92, 93 e 94. As ligações entre o Brasil e Angola ficam mais evidentes a partir da leitura do mapa 100. Os três principais portos brasileiros (Rio de Janeiro, Salvador e Recife) responderam juntos por 77,2% dos 2.826.000 africanos deportados por Luanda. No caso de Molembo, entre 1808 e 1861, 62.000 africanos teriam sido exportados para a Bahia, contra 11.000 para o Rio e menos de 10.000 para Pernambuco. Tais dados, no entanto, precisam de uma análise cuidadosa, sob pena de cairmos nos ardis dos traficantes do século XIX, como expliquei acima. Por fim, os mapas 107 a 111 fornecem uma visão geral da África Oriental. O Rio de Janeiro foi o porto que mais recebeu gente dessa região, 126.000, ou 43%, seguido por Havana, que recebeu 32.000 pessoas, e Saint Domingue, com 23.000 africanos3.


    Além da necessidade de mão de obra, o tráfico negreiro também era cobiçado pelos números envolvidos e pelo lucro produzido para os agentes envolvidos, como intermediários, agentes navais, mercadores, traficantes, dentre outros. Lembrando que a viagem era custosa, complexa e as condições sanitárias deveras precárias com a produção de doenças e perda de “material”, visto que os negros eram tidos não como seres humanos, mas sim, como mercadorias e eram negociados nos portos africanos e relegados ao porão dos navios, local mais úmido e suscetível a doenças e enfermidades.


    O Rio virou capital do Império de repente. À época, a cidade do Rio de Janeiro era precária, malcheirosa, provinciana, suja e descuidada. Quando a corte portuguesa chegou em 1808 havia 60 mil habitantes, sendo que mais da metade eram escravos, por conseguinte, a estrutura era precária e não abrigava a todos já que possuía apenas 75 logradouros públicos, sendo 46 ruas, quatro travessas, seis becos e dezenove campos ou largos. Em pouco tempo, a população quase que dobrou, chegando a 120 mil pessoas. Com a falta de condições, os crimes não tardaram a ocorrer, como relatou Laurentino Gomes em seu livro 1808: “Roubos e assassinatos aconteciam a todo o momento. No porto, navios eram alvos de pirataria. Gangues e arruaceiros percorriam as ruas atacando as pessoas a golpes de faca e estilete”.


    A chegada da família real produziu uma revolução no Rio de Janeiro. O saneamento, a saúde, a arquitetura, a cultura, as artes, os costumes, tudo mudou para melhor – pelo menos para a elite branca que frequentava a vida na corte. Entre 1808 e 1822 a área da cidade triplicou com a criação de novos bairros e freguesias, A população cresceu 30% nesse período, mas o número de escravos triplicou, de 12.000 para 36.1824.


    Com exceção do crime de homicídio, a falta mais grave que um escravo podia cometer era a fuga. Quase 16% do total de prisões feitas pela polícia da corte entre 1808 e 1822 era de escravos foragidos. Era um problema antigo5.


    Ademais, a cultura do Brasil era estabelecida em uma relação de submissão entre os senhores feudais e os escravos, como salienta Sergio Adorno:


    Ex-colônia portuguesa, a sociedade brasileira conquistou sua independência nacional em 1822 sob um regime monárquico. Suas bases socioeconômicas e políticas repousavam na grande propriedade rural, monocultora e exportadora de produtos primários para o mercado externo; na exploração extensiva de força de trabalho escrava, alimentada pelo tráfico internacional de negros desenraizados de suas tribos e comunidades de origem no continente africano; na organização social estamental (Weber, 1971; Fernandes, 1974) que estabelecia rígidas fronteiras hierárquicas entre brancos, herdeiros do colonizador português, negros escravizados, homens livres destituídos da propriedade da terra e populações indígenas. Esses fundamentos sociais conformaram uma vida associativa, isto é, padrões de socialidade e de sociabilidade constituída em torno do parentesco, da mescla de interesses materiais e morais, da indiferenciação entre as fronteiras dos negócios públicos e dos interesses privados, no adensamento da vida íntima, na intensidade dos vínculos emocionais, no elevado grau de intimidade e de proximidade pessoais e na perspectiva de sua continuidade no tempo e no espaço, sem precedentes.


    Por sua vez, o poder político encontrava seus fundamentos institucionais no patrimonialismo, isto é, uma estrutura de dominação cuja legitimidade esteve assentada nas relações entre grandes proprietários rurais, representantes do estamento burocrático e clientelas locais às quais se distribuíam prebendas em troca de favores ou de apoio político. Vale dizer, um estilo próprio de regimes políticos oligárquicos com escassa organização político-partidária e frágil mobilização dos grupos subalternos. Neste contexto, a política convertia-se em conversa entre cavalheiros e os partidos, em colegiados de oligarcas6.


    O Rio de Janeiro, ao inaugurar-se a República, atravessava uma fase de profunda alteração demográfica que se estendeu até 1920. Entre 1872 e 1890, a população e a densidade demográfica quase dobraram, sendo então a maior cidade do país, com cerca de 522 mil pessoas e 409 habitantes por km2. Abaixo do Rio vinham São Paulo e Salvador; cada uma com pouco mais de 200 mil habitantes7.


    Capital do Império, com 522.651 habitantes, o Rio de Janeiro aumentara sua população nove vezes desde a chegada de dom João e a família real portuguesa. O porto carioca era o mais movimentado do Brasil. A renda de sua alfândega representava 32% da arrecadação geral do Império. A cidade que mais crescia em 1889, no entanto, era São Paulo, que chegaria a 239.820 habitantes no Censo de 1900. Sua população se multiplicaria por dez em apenas cinquentas anos, impulsionada em grande parte pelos novos imigrantes estrangeiros que chegavam ao Brasil para substituir nas lavouras a recém-abolida mão de obra escrava8.


    Foi no final do século XIX que o Brasil conheceu seu primeiro processo de urbanização: o percentual da população urbana cresce de 5,9% em 1872 para 9,4% em 1900; após o impulso da industrialização no início do século, entre 1940 e 1980 a taxa de urbanização passou de 26,35% a 68,86%. Enquanto triplica a população total do país, a população urbana aumenta mais de sete vezes9.


    No Brasil, em decorrência de disputas por hegemonia no Cone Sul com Argentina, Paraguai e Uruguai, o que se viu no século XIX foi uma intensa disputa entre os protagonistas que resultou na Guerra do Paraguai e, também, no maior ato genocida produzido pelo Brasil na América do Sul.


    Iniciada em 1864, a Guerra do Paraguai foi travada por mais de cinco anos, até março de 1870. Ceifou a vida de centenas de milhares de pessoas, das quais 33 mil brasileiros. O preço mais alto, coube, obviamente, ao Paraguai, o país derrotado. A população paraguaia, estimada em 406 mil habitantes no começo da guerra, reduziu-se à metade. O custo econômico também foi altíssimo. Só do lado brasileiro foram gastos 614 mil contos de réis, onze vezes o orçamento do governo para o ano de 1864, agravando um déficit que já era grande e que o Império carregaria até sua queda10.


    Internamente, a guerra produziu alguns efeitos colaterais importantes. Nunca antes tantos brasileiros haviam juntado forças em torno de uma causa comum. Gente de todas as regiões pegou em armas para defender o país. Calcula-se que pelo menos 135 mil homens foram mobilizados. Mais de um terço desse total, cerca de 55 mil, fazia parte do chamado corpo de Voluntários da Pátria, composto de soldados que se alistaram espontaneamente11.


    Finda a Guerra do Paraguai, o país entrara em fase decisiva de transformações. No campo político, reavivou-se a campanha abolicionista, em favor da libertação de todos os escravos. A resistência dos fazendeiros e barões do café, que dependiam da mão cativa suas lavouras, fora enorme, mas, também nesse caso, brasileiros de todas as cores e regiões acabaram se unindo em torno de uma aspiração, que levou milhares de pessoas às ruas na fase final da jornada. O resultado tinha sido a Lei Áurea, Lei n° 3.353, que, assinada pela princesa Isabel no dia 13 de maio de 1888, colocara fim a quase quatro séculos de escravidão12:


    “Art. 1°. É declarada extincta, desde a data desta lei, a escravidão no Brasil.”


    Com o final da Guerra, a partir de 1867, e ao retorno ao Brasil, um assentamento urbano modesto formado por ex-escravos, recebe novos moradores criando uma comunidade de pessoas carentes, em sua maioria composto por ex-soldados e ex-escravos, tendo como elo comum de união, a questão racial e a pouca capacidade econômica. A ocupação do morro da Providência, no Rio de Janeiro, foi o embrião das comunidades que se espalharam pelo país afora. As moradias não ultrapassavam a algumas poucas dezenas de casebres. Posteriormente, a ocupação aumentou sobremaneira em decorrência de milhares de ex-soldados retornados de Canudos que se tornaram novos ocupantes13.


    O ambiente caótico do morro passou a ser chamado de Favela, em uma alusão à planta endêmica da região nordeste brasileiro (Cnidoscolus quercifolius). O vocábulo que se referia a nome próprio de planta transforma-se em uma termologia para designar típico assentamento urbano informal. Favela é nome de planta, de árvore com espinhos, que dá flores e sementes, suporta o árido sertão e, por tais características, teria sido lembrada ao dar nome a uma terra nova, fazendo alusão à “resistência dos combatentes entrincheirados nesse morro baiano da Favella, durante a guerra de Canudos14.


    A origem do termo favela, por sua vez, refere-se a uma planta de propriedades medicinais existente no Brasil rural de meados do século XIX. A palavra ganhou um sentido simbólico e geográfico após a Guerra de Canudos (1895-1896), quando massas de soldados à espera de pagamento se concentraram em um morro carioca e o denominaram Morro da Favella, que, em pouco tempo, atraiu também muitos ex-escravos sem trabalho. Em 1898, o Morro de Santo Antônio também passa por processo similar de favelização, pois, soldados de outro batalhão, de volta da mesma campanha de Canudos, construíram barracos, entre as ruas Evaristo da Veiga e Lavradio. Importante destacar que os soldados esperavam pelo pagamento de seus soldos atrasados por parte do Estado, o que nunca ocorreu.


    Em 1901 a imprensa destacou o “desenvolvimento de um bairro absolutamente novo, construído sem a permissão das autoridades municipais e sobre terrenos pertencentes ao Estado em um total de 150 barracos com 623 habitantes15.


    Veja o artigo de João do Rio sobre o Morro de Santo Antônio, publicado em 1908:


    Como se criou ali aquela curiosa vila de miséria indolente? O certo é que hoje há, talvez, mais de mil e quinhentas pessoas abrigadas lá por cima. As casas não se alugam, vendem-se. [...] o preço de uma casa regula de 40 a 70 mil réis. Todas são feitas sobre o chão, sem importar as depressões do terreno, com caixões de madeira, folha-de-flandres, taquaras. [...] Tinha-se, na treva luminosa da noite estrelada, a impressão lida da entrada do arraial de Canudos ou a funambulesca ideia de um vasto galinheiro multiforme16.


    Ainda sem existente registro da primeira favela do Rio referente à década de 80 do século XIX, o primeiro levantamento oficial se deu apenas em 1920, individuando a presença de 839 aglomerados similares; pouco tempo depois, o termo “favela” se difundiu em definitivo17. E com ele o preconceito, visto que essas pessoas eram vistas como indesejáveis, o que contribuiu para associar a favela como um espaço de marginalidade, calcada na pobreza de seus moradores.


    Com as Revoluções Industriais, o que se vê é o abandono da utilização da mão de obra escrava e o surgimento da mão de obra assalariada. No entanto, os excluídos, os parias sociais de outrora ainda estavam presentes, só que agora, livres e libertos em busca de oportunidades e ocupando espaços na periferia dos grandes centros. Detalhemos um pouco mais o processo.


    A transição não foi pacífica e houve muita resistência com conflitos armados como a história nos mostra com os quilombos. A luta foi árdua e culminou com o processo legislativo através da aprovação do parlamento brasileiro da Lei Áurea.


    O processo de luta dos escravizados traduziu-se em rebeliões, fugas em massa, formação de quilombos, resistência armada, protestos em aliança com setores da intelectualidade e camadas médias da população através da imprensa e judiciário. Com a abolição tem-se o fim da sociedade escravagista e a possibilidade de inserção social de homens e mulheres negros, agora, livres. Todavia, o preconceito os impediu de ter cidadania, pois, passaram a ocupar espaços de menor prestígio no mercado de trabalho e passaram a executar os serviços indesejáveis.


    Ao todo, cerca de 700 mil escravos ganharam a liberdade com a Lei Áurea. Em proporção ao total de habitantes do país, era um número relativamente pequeno. Na época da Independência, o Brasil tinha cerca de 1,5 milhão de cativos, que representavam quase 40% do total da população18. A Lei Áurea abolia a escravidão, mas não o seu legado. Mesmo entre os abolicionistas, foram poucos os que manifestaram alguma preocupação com a sorte dos ex-cativos.


    Além do abandono a que foram relegados os ex-cativos, havia um traço mais sutil e duradouro da escravidão que, a rigor, jamais se apagou na cultura brasileira. É o preconceito contra negros e mulatos19.


    Como consequência da pouca aceitação e remuneração impingida por parte dos nobres, o que se vê são os negros ocupando habitações impróprias como favelas, cortiços, palafitas e loteamentos irregulares, o que possibilitou um ciclo de exclusão que se manteve e perdurou ao longo do tempo, exclusão não apenas econômica, como também social.


    O mote fundamental é apartar os “indesejáveis” do convívio social e, para tanto, o Direito Penal foi utilizado como instrumento de repressão visto que a prática da repressão do que se chamava de vadiagem foi um método frequente para excluir os que não se subordinavam à autoridade e os convertiam automaticamente em excluídos sociais. Tal recurso foi aplicado para controlar a população negra fruto do recente período de escravidão e caso não houvesse obediência e cumprimento, os raivosos eram relegados às casas de correção, que tinham por objetivo excluir o rebelde do convívio dos demais, passar por um período de reflexão para depois retornar ao convívio social, a viga mestra do que viria a ser a realidade prisional corrente.


    E práticas correntes dos negros como cartomancia, cultos africanos, curandeirismo foram apenas algumas das condutas tipificadas pelo Código Criminal de 1890.


    Somado a isso temos a realidade do Rio de Janeiro de ter crescido de maneira desordenada e desproporcional sem que tenha resolvido seus problemas pré-existentes de saneamento e urbanização, o que somente se agravou nos anos seguintes. Em pari passu, a sociedade brasileira modifica seu perfil agrário e adota o trabalho livre calcado na indústria, assim, as relações hierárquicas de outrora para a formação da sociedade de classes e um proletariado urbano, em especial em São Paulo e no Rio de Janeiro.


    Como consequência aprofundaram-se as desigualdades regionais e a concentração de riqueza, agora centralizada nos cafeicultores, nos proprietários rurais e nos novos empresários baseados nas relações industriais.


    A expansão comercial e o desenvolvimento das cidades mantiveram a lógica da segregação, mas agora, pelo viés econômico, os pobres e menos favorecidos ocupam áreas mais afastadas, recebem menos dinheiro pelo trabalho e não tem o mesmo acesso dos ricos e abastados, estes com maiores recursos têm locais com maior infraestrutura, conforto e localização em posição inversamente proporcional aos menos favorecidos.


    No ano da Proclamação da República, o Brasil tinha cerca de 14 milhões de habitantes, 7% da população atual. De cada cem brasileiros, somente quinze sabiam ler e escrever o próprio nome. Os demais nunca tinham frequentado uma sala de aula. Entre os negros e escravos recém-libertos, o índice de analfabetismo era ainda maior, superior a 99%20.


    A libertação dos escravos no final do século XIX e a grande imigração de europeus no começo do século XX foram responsáveis por uma demanda por empregos que a conjuntura sócio-econômica da época não conseguia absorver. Os negros ex-escravos foram libertados sem nenhuma proposta de inserção no mercado de trabalho, pelo contrário: foram colocados em situação jurídica irregular com a criação da lei de repressão à ociosidade, um mês após a promulgação da Lei Áurea. Essa população de escravos, somada aos imigrantes que não conseguiam se adaptar aos padrões impostos pela sociedade, formaram os contingentes de despossuídos que ocupavam as ruas e os cortiços da cidade do Rio de Janeiro, vivendo em condições sub-humanas21. Sobre o tema José Amaral Argolo:


    No final do século XIX e primeiros anos do século XX, a então diminuta população da Baixada foi impactada por um estranho fenômeno: o inesperado e repentino fim das plantações de laranjas e outras frutas cítricas, base da riqueza da região e principal produto de exportação, principalmente para a Europa. Essa imensa área de pomares e pastagens, rica e irrigada, tornou-se de repente improdutiva devido à proliferação de um inseto originário, segundo se diz, do continente africano; inseto este que se adaptou rapidamente ao nosso clima e aqui chegou nos porões das embarcações utilizadas no transporte de frutas e outras mercadorias perecíveis. Todavia, não foi unicamente essa a causa do colapso econômico daquela região. Bem orientada, a lavoura até poderia ter sido redirecionada para outras culturas importantes (mandioca, batata, milho, hortaliças, etc.), sem maiores prejuízos extensivos para a pecuária. Tardio ponto final de um modelo econômico perverso que matou milhões de seres humanos, a Abolição da Escravatura contribuiu significativamente para o abandono daquelas terras. Muitos proprietários de fazendas e chácaras deixaram para trás o que haviam recebido como herança e, despojados da mais-valia representada pela força de trabalho gratuita e que muito produzia, mudaram-se para a Capital. No seu lugar continuaram morando em pequenas glebas arrendadas algumas famílias de escravos, cuidando do que sobrara das plantações. De início foram estes os mais felizes na escolha. Quanto aos demais, quer tenham sido alforriados ou beneficiados pelas leis do Sexagenário/Ventre Livre, como já estavam desobrigados das tarefas diárias e não visualizavam quaisquer perspectivas no que tange à melhoria do padrão de vida, optaram, também, pela mudança para a Capital onde construíram casas de madeira e saibro nas encostas dos morros da cidade22


    O processo de urbanização contribui para agravar as desigualdades e, nesse sentido, os egressos da escravidão já detentores de índices de pobreza e baixo consumo ocuparam a periferia das cidades, contribuindo para a formação das favelas e guetos.


    As discriminações contra a geografia da exclusão já estavam presentes mesmo nessa época: “Uma campanha de destruição da favela foi iniciada em 1926, por Mattos Pimenta, através da imagem da favela como lepra da estética23”. A favela é, como menciona Medeiros24, um lugar “fora-dentro”: fora dos direitos, mas neles incluído pelas penalizações.


    Desde a República já havia um preconceito social e um tratamento diferenciado para os mais pobres como atesta Sérgio Adorno: Há muito, desde os primórdios da República, trabalhadores urbanos pauperizados eram vistos como pertencentes às classes perigosas e passíveis de estreito controle social que incluía detenções ilegais, aplicação de torturas e maus tratos nas delegacias e postos policiais e perseguições arbitrárias25.


    Na geografia da exclusão os que habitam na periferia, nas comunidades, favelas são aqueles que possuem menos condições econômicas, por conseguinte, dependem mais do Estado Democrático de Direito para lhes fornecer condições mínimas de sobrevivência e garantir e efetivar um conjunto de direitos tidos como fundamentais, tais como a educação, com as escolas estaduais gratuitas, serviços médicos, como o Sistema Único de Saúde, ofertar garantia de um salário mínimo estipulado por lei, dentre outros.


    Todavia, como o Estado falha, o que se vê na prática são pessoas excluídas, apartadas da sociedade, seja por falta de uma educação de qualidade, seja por um auxílio no campo da saúde inexistente com longas filas, ausência da variedade de medicamentos, além de problemas com exames, tratamentos, dentre outros. E, sobre o salário-mínimo, como a remuneração não acompanha o mesmo ritmo do custo de vida, observa-se o decréscimo da qualidade de vida de parte da população, que parte para habitar locais de baixa qualidade, invade terrenos, ocupa os morros, como no Rio de Janeiro, tudo para poder sobreviver.


    O que se nota é, no transcurso temporal, um notório privilégio espacial às elites com o expurgo dos menos favorecidos a áreas pouco desejáveis. Para tanto, há o desenvolvimento geográfico de expansão do centro para a periferia, com aqueles de mais posses mais próximos ao núcleo e os excluídos econômicos à margem. Porém, mais de um século depois, as favelas sobreviveram e não se pode dizer, no Rio de Janeiro que estão à margem ou são a periferia, pois, convivem no mesmo espaço geográfico de bairros nobres, como Leblon, Ipanema, Copacabana etc.


    Quando se fala de favela se fala da história da população brasileira, do Rio de Janeiro da República, infelizmente, a favela se notabilizou como a área de habitação irregularmente construídas, sem ruas, sem urbanização, esgoto, água, luz, dentre outros.


    E qual é a resposta estatal para as desigualdades sociais? Aplicar a lei. Assim, quando se vê um furto famélico, isto é, uma pessoa se apropria de uma galinha, por exemplo, a mesma pode ser condenada e excluída do convívio social, apenas e tão somente porque insistiu em querer sobreviver.


    Como o Estado não consegue cumprir com suas premissas fundamentais, igualmente falha em regularizar e fornecer infraestrutura mínima de qualidade para os excluídos que se veem obrigados a formar comunidades e interagirem entre si e sobreviverem.


    Nesta toada há o preconceito social, isto é, o pré-julgamento de que os excluídos geográficos podem ser contraventores ou criminosos em potencial, portanto, o controle policial é mais exacerbado nas regiões mais periféricas da cidade e os cidadãos verificados obedecem ao estereótipo da exclusão: é perseguido o negro, pobre e periférico. A realidade mostra que um jovem negro que mora na periferia é muito mais frequentemente parado em blitz policiais do que um mesmo jovem branco que mora em uma região nobre da cidade.


    Segundo pesquisa realizada pelo instituto Data Favela, 30% dos moradores de comunidades brasileiras já sofreram preconceito e, para 59% dos moradores das comunidades há preconceito e discriminação para os moradores das comunidades. Para 32% dos que se disseram vítimas de preconceito, a cor da pele foi a motivação e para 30% morar em comunidade foi o motivo. Para 20% o preconceito decorreu da falta de dinheiro e para 8% das roupas que vestiam.


    A pesquisa mostra também que 37% dos 2000 moradores ouvidos de 63 comunidades em todo o Brasil já foram revistados por policiais, proporção que chega a 65% quando se trata de jovens entre 18 e 29 anos. Entre os que já foram revistados, a média chega a 5,8 abordagens na vida26.


    Sérgio Adorno entende que houve mudanças expressivas nos padrões de sociabilidade, sobretudo, entre as classes populares:


    Assim, a violência urbana, sendo ela o crime comum, o homicídio relacionado ao crime organizado, violações de direitos humanos e a emergência do narcotráfico promoveu a desorganização das formas tradicionais de sociabilidade entre as classes populares urbanas, estimulando o medo das classes médias e altas e enfraquecendo a capacidade do poder público em aplicar lei e ordem. A escalada da violência policial em São Paulo, onde muitas vezes as incursões da polícia nas favelas resultavam em mortes, geralmente são justificadas “em nome de resistência à ordem de prisão”. O senso de justiça privada na sociedade brasileira estimula atos de violência pelos grupos de extermínio e de justiceiros, que respondem com ações que são legitimadas pela sociedade. Os pobres são tratados de forma diferente dos demais extratos da população, apesar da maioria dos chamados criminosos terem origem pobre, a maioria da população pobre não é criminosa, o problema não estava na pobreza, mas sim na forma como a sociedade criminaliza os pobres27.


    O Estado tem impingido um “ciclo de vingança” que mais incentiva a violência do que a controla. O pensamento de que há uma guerra e que o inimigo deve ser eliminado, o que não é nem de longe a verdade e nem há a chancela social de que a morte dos criminosos é a solução. Há a necessidade de modificação de mentalidades, tanto dos policiais para que estes compreendam que não há inimigos que devem ser eliminados, mas sim, o crime que precisa ser controlado e a violência que precisa ser controlada com a aplicação da lei. A sociedade brasileira não é uma “selva” que precisa ser controlada a qualquer custo, a barbárie não está autorizada em hipótese alguma. O Estado Democrático possui normas e um ordenamento jurídico que precisa ser aplicado. O caminho é a eliminação das desigualdades, porém, o que se nota é o incremento da pobreza e o aumento da violência.


    Aliás, é incorreto afirmar que a pobreza fomenta a violência, como ensina Sérgio Adorno:


    Logo se percebeu que a associação mecânica entre pobreza, crime e violência suscitava mais problemas do que os solucionava. Afinal, embora a maior parte dos delinquentes proviesse das classes trabalhadoras urbanas pauperizadas, maior parte desses trabalhadores, submetidos às mesmas condições sociais de vida, não enveredava pelo mundo do crime. O problema não residia na pobreza, porém na criminalização dos pobres, vale dizer, no foco privilegiado conferido pelas agências de controle social contra a delinquência cometida por cidadãos pobres. Polícia e justiça pareciam revelar maior rigor punitivo contra negros, pobres, migrantes28.


    O que fomenta a violência é a desigualdade social e a concentração de renda. Em que pese o Brasil estar entre os países mais ricos, outros indicadores atestam que a qualidade de vida como o IDH, a renda per capita e a questão da concentração de renda que coloca o Brasil apenas atrás do Catar são elementos que contribuem para se concluir a relação da violência com a falta de oportunidades econômicas e não necessariamente a pobreza, assim, quando se melhoram as condições de vida há proporcionalmente a redução da violência29.


    O Brasil precisa investir na mudança de comportamento de suas polícias, mas antes disso precisa lidar com problemas mais agudos que refletem no comportamento policial: o preconceito para com os menos favorecidos econômica e socialmente. As violações dos Direitos Humanos30 são recorrentes, as infrações pelo Estado e pelas forças policiais são comuns e o Estado tem sua parcela de culpa seja por omissão em não aplicar a lei para responsabilizar os culpados que usaram do excesso para conter a violência e, também, por não promover uma modificação da realidade social e a da profunda desigualdade social.


    Entre os anos 2000 e 2010, o crescimento das favelas foi doze vezes maior que o aumento do número de moradias brasileiras. O número de pessoas vivendo nessas condições (61% das quais afro-brasileiras) aumentou de 6,5 milhões para 14 milhões no mesmo período. São Paulo abriga 27% das favelas do Brasil. Desde os anos 2000, as comunidades são ocupadas por trabalhadores pobres (65% dos moradores têm trabalho regular) sem renda suficiente para pagar o aluguel ou ter gastos regulares com água e luz31. Com uma taxa populacional urbana de 66% em 1980 e 81% em 2000, o país se tornou em 1997 a oitava economia do mundo, permanecendo campeão das desigualdades sociais.


    E, por uma questão econômica, o mundo do crime também recruta seus membros nas regiões da periferia e nos grupos menos favorecidos da população. E qual o motivo? São mais baratos, habitam em locais próximos aos demais pertencentes ao universo criminal e, por conseguinte, são mais bem protegidos e custam menos, o que não significa que todos os membros de uma comunidade são criminosos em potencial, como destaca Sérgio Adorno:


    Os delinquentes são preferencialmente recrutados entre grupos de trabalhadores urbanos de baixa renda, o que significa que seu perfil social não difere do perfil social da população pobre. A crença de que os delinquentes possuem uma natureza antihumana, perversa e pervertida, resultado de sua suposta inferioridade racial, étnica, social e cultural, não se sustenta em qualquer das pesquisas realizadas32.


    Não há uma relação da criminalidade com a pobreza, mas sim, com a desigualdade social e com a negação dos Direitos Humanos por parte do Estado brasileiro. Quando a população carente não tem acesso à saúde, educação de qualidade, emprego e melhores condições de vida, há uma possibilidade de maior aproximação com o crime, seja por interesse, por busca de condições ou pela possibilidade de maiores receitas, porém, não há uma regra e, tampouco, uma justificativa sociológica que associe o crime à pobreza ou à exclusão. O fato é que se o Estado respeitasse e efetivasse os Direitos Humanos da população a fim de mitigar as desigualdades o crime organizado não teria tantos acessos e poderes de sedução econômica para aqueles que foram esquecidos e negligenciados pelo Estado.


    Diante de dificuldades econômicas e sociais os criminosos recrutam, oferecem dinheiro, medicamentos, ingresso em escolas, se ocupa das lacunas produzidas pelo Estado e, ainda, se protegem do mesmo pela conformação geográfica das comunidades e suas naturais dificuldades geográficas.


    A disposição das favelas nos morros favoreceu a dificuldade de acesso das autoridades policiais conferindo maior proteção geográfica aos criminosos que se fortaleceram, equiparam em termos de armamento, e forneceram abrigo e proteção não apenas a seus pares como aos demais membros esquecidos pelo Estado Democrático de Direito Brasileiro.


    Com a ocupação das facções nas periferias e comunidades, o que se viu foi a proteção da comunidade como um todo e, uma potencial área de conflito para com as autoridades policiais. E, nessa guerra, quem padece não são apenas os criminosos, mas também os policiais que moram nas comunidades e não podem se identificar por grande temor de perda da vida, dos familiares daqueles que ficaram para trás quando um criminoso foi preso ou morto etc.


    A realidade dos grandes centros mudou muito nos últimos cinquenta ou sessenta anos, vejamos o Estado de São Paulo, por exemplo, se em 1950 a população era de 9.134.423 habitantes, apenas sessenta anos depois, em 2010, segundo o último censo, havia 41.262.199 habitantes em São Paulo, e a estimativa é que em 2018 havia 45.538.936 pessoas33.


    A proporção de aumento mudou muito e, com ela, vieram os problemas espaciais, as dificuldades de emprego, e a má remuneração. Como todo grande centro urbano, o Estado de São Paulo passou por muitos fluxos migratórios tanto do exterior, com migrantes advindos da Itália, Japão, e muitos outros, como dentro do próprio Brasil, através de uma migração econômica na qual as pessoas buscam melhores oportunidades de rendimento. Sobre o aumento das massas pobres Licia do Prado Valladares:


    Essas massas urbanas pobres tornaram-se, também, cada vez mais numerosas. A evolução demográfica do Brasil foi espetacular entre os anos 1959 e 1980, na medida em que a população do país passou, em 30 anos, do predomínio rural (pelo recenseamento de 1950, 64% da população ainda moravam no campo) ao predomínio urbano (pelo recenseamento de 1980, 68% da população já moravam nas cidades). O crescimento urbano, daí resultante, foi explosivo – a população das idades multiplicou-se por 4,2 entre essas duas datas – principalmente através do crescimento das favelas, dos loteamentos periféricos sem qualquer infraestrutura e da expansão dos cortiços, conferindo ao fenômeno da pobreza urbana uma amplitude sem precedentes34.


    O que se viu com o crescimento é que os que possuíam melhores condições econômicas ficaram mais próximos das áreas nobres, ao passo que os menos favorecidos foram cada vez mais empurrados para a periferia e para a margem dos grandes centros.


    O problema do crescimento econômico é que não há emprego e oportunidades para todos de maneira equânime e, com isso, voltamos na questão do preconceito e da segregação, mas por um viés econômico35, pois, os menos favorecidos também procurarão locais mais acessíveis para se estabelecer, todavia, notadamente na periferia.


    Segundo o Mapa da Desigualdade 2019, publicação da Rede Nossa São Paulo, responsável por comparar indicadores dos 96 distritos da capital do Estado de São Paulo, quem vive em Cidade Tiradentes, no extremo leste de São Paulo, morre em média 23 anos mais cedo que um morador de Moema, um dos metros quadrados mais caros da capital e o bairro mais bem ranqueado neste quesito, segundo o qual um morador morre com 80,57 anos, seguido de outro bairro nobre, o Jardim Paulista, com mortalidade de 79,85.


    Já as regiões periféricas de Cidade Tiradentes e Marilac são as que se morre mais cedo com 57,31 e 57,51 anos respectivamente36. O mapeamento nos mostra que as regiões periféricas são mais violentas e que a expectativa de vida é reduzida na comparação com bairros centrais e mais nobres economicamente.


    Aliás, o já mencionado Mapa da Desigualdade evidencia a diferença de tratamento que o Estado confere de acordo com a posição econômica dos bairros, aos que possuem maior condição econômica um serviço de saúde mais eficaz, maior qualidade de vida e segurança, em contraposição às regiões periféricas em que o Estado falha e apresenta os piores índices nos mesmos comparativos37.


    O Censo de 2010 verificou que no município de São Paulo, 18,7% dos pretos ou pardos residiam em aglomerados subnormais, enquanto entre os brancos esse percentual era de 7,3%. Já no município do Rio de Janeiro, 30,5% dos pretos e pardos residiam em aglomerados subnormais, enquanto o percentual entre os brancos foi de 14,3%.


    Em 2018, 44,5% da população preta ou parda vivia em domicílios com a ausência de pelo menos um serviço de saneamento básico (coleta de lixo, abastecimento de água por rede e esgotamento sanitário por rede). Já entre os brancos, esse percentual era de 27,9%.


    O adensamento domiciliar excessivo (mais de três moradores para cada cômodo utilizado como dormitório no domicílio) ocorreu entre pretos ou pardos em uma frequência (7,0%) quase duas vezes maior daquela verificada entre brancos (3,6%). Já o ônus excessivo com aluguel (valor do aluguel iguala ou ultrapassa 30% da renda domiciliar) atingiu 5,0% dos pretos ou pardos e 4,6% dos brancos38.


    Do estudo podemos concluir que os mais pobres são negros, os mais subutilizados, bem como os que tem menos acesso aos cargos mais elevados e, por conseguinte, ocupam a maioria dos cargos com menor remuneração, o que corrobora com o que dissemos sobre a geografia da exclusão.


    Segundo o estudo do IBGE sobre Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil de 2019, a taxa de homicídios, por 100 mil jovens em 2017 para brancos foi 34,0 e homens 63,5. Já para negros e pardos 98,5 e para homens 185,0. De fato, no Brasil, a taxa de homicídios foi 16,0 entre as pessoas brancas e 43,4 entre as pretas ou pardas a cada 100 mil habitantes em 2017. Em outras palavras, uma pessoa preta ou parda tinha 2,7 vezes mais chances de ser vítima de homicídio intencional do que uma pessoa branca. A série histórica revela ainda que, enquanto a taxa manteve-se estável na população branca entre 2012 e 2017, ela aumentou na população preta ou parda nesse mesmo período, passando de 37,2 para 43,4 homicídios por 100 mil habitantes desse grupo populacional, o que representa cerca de 255 mil mortes por homicídio registradas no Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM, do Ministério da Saúde, em seis anos39.


    Segundo a edição do Atlas da Violência de 2019, 75,5% das vítimas de assassinato em 2017 eram indivíduos negros. A taxa de homicídios de negros (pretos e pardos) por grupo de 100 mil habitantes foi de 43,1, ao passo que a de não negros (brancos, amarelos e indígenas) foi de 16,0. Ou seja, para cada indivíduo não negro que sofreu homicídio em 2017, aproximadamente, 2,7 negros foram mortos. Os dados mostram uma piora da situação uma vez que, em 2016, 71,5% dos assassinados no Brasil eram negros. O Atlas também aponta que, no período de uma década (2007 a 2017), a taxa de letalidade de negros cresceu 33,1%, enquanto a de não negros apresentou um aumento de 3,3%40.


    Por fim, o Brasil realizou, em 2013, uma Pesquisa Nacional sobre Vitimização. Nessa pesquisa empírica, a primeira sobre o tema realizada no país, a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), o Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública da Universidade Federal de Minas Gerais (CRISP) e o Data Folha recolheram dados relativos a 12 tipos de crimes e ofensas passíveis de registro policial, quais sejam, “furto e roubo de automóveis, furto e roubo de motocicletas, furto e roubo de objetos ou bens, sequestro, fraudes, acidentes de trânsito, agressões, ofensas sexuais e discriminação”, com amostragem de aproximadamente 78.000 pessoas, em 346 Municípios. Levando-se em conta o total da amostra, a pesquisa mostrou que 32,6% dos brasileiros que vivem em cidades com mais de 15 mil habitantes dizem ter sofrido ao longo da vida algum dos 12 tipos de crimes ou ofensas contemplados na Pesquisa Nacional de Vitimização. Quando se considera a vitimização ocorrida nos 12 meses anteriores à realização da pesquisa, 21% afirmam que o fato aconteceu por pelo menos uma vez nesse período. Se tomarmos como referência a população da época no Brasil, que, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), era de 208.936.204 pessoas, temos um conjunto de 68.113.203 pessoas que já foram vitimizadas em algum momento na vida, e um conjunto de 43.876.603 pessoas que foram vítimas de crimes e ofensas nos doze meses anteriores à entrevista dada para a coleta de dados41.


    Ganha relevo, dentre os temas, a questão da discriminação, que se somado a tudo o que já mencionamos anteriormente, configura o retrato cotidiano da geografia da exclusão e o mapa da desigualdade social no Brasil.


    Com isso, temos, ainda nos dias correntes a questão da segregação e de locais em que o Estado Democrático de Direito Brasileiro falha em fornecer as condições mínimas aos seus cidadãos, como já foi mencionado em nosso breve percurso histórico. E, através das falhas do próprio governo que as facções se aproveitam para oferecer condições e proteção à população, além de garantir o sigilo de suas operações, a proteção invisível de seus negócios, sem o temor de denúncias sobre os negócios ilícitos às autoridades.


    Se o Estado não fornece saúde, educação, segurança e lazer de qualidade, a população carente fica desguarnecida e busca alternativas para suprir as falhas estatais. Essa lacuna aos poucos foi sendo preenchida pelo mundo do crime, as facções protegeram e conquistaram a confiança dos moradores, como o tribunal do crime, por exemplo, isto é, com o provimento de serviços e obrigações que seriam de responsabilidade do Estado, porém, que não foram fornecidos e efetivados por ele.


    Com as facções criminosas relativamente seguras dentro dos muros das penitenciárias, e com os familiares de muitos deles sendo cuidados pelo universo do crime, o que se vê é uma rede de proteção e um potencial de expansão com o uso de mão de obra especializada e barata que conhece os meandros das camadas mais baixas da população e fornece diversão com substâncias ilícitas à elite da população e lucra com a diferença do custo/venda da operação.


    Destarte que o mundo das facções recebeu o respeito dos detentos e dos membros de várias comunidades/favelas ao longo do Brasil, locais em que o Estado tem pouco ou nenhum acesso e, por conseguinte, não protege a população. Sobre o tema Gabriel Feltran descreve as qualidades e problemas advindos do mundo do crime para a população da periferia:


    O mundo do crime, portanto, passa a fazer parte dos diversos cotidianos da periferia urbana. Passa progressivamente a tensionar outros sujeitos e instâncias legítimas da sociabilidade. Tensiona o mundo do trabalho, porque gera muita renda para os jovens e simbolicamente é muito mais atrativo para eles do que descarregar caminhão o dia toda, ou entregar panfletos de semáforo em semáforo; tensiona a religiosidade, porque é indutor de uma moralidade estrita, em que códigos de conduta são prezados e regras de honra são sagradas; tensiona a família, porque não se sabe bem o que fazer com um filho “na droga”, ou com outro que traz quinhentos reais por semana para casa, obtidos “da droga”; tensiona a escola, porque os meninos do crime são malvistos pelos professores, porém muito bem-vistos pelas alunas mais bonitas da turma; tensiona demais a Justiça legal, porque estabelece outras dinâmicas de punição e reparação de desvios; e o Estado em seu cerne, porque reivindica para si o monopólio do uso da violência, legitima entre parte da população, em uma série de territórios42.


    Ademais, o crime organizado se estruturou, se paramentou e formou uma estrutura empresarial de suas atividades, em especial, ao mercado da droga. E se aproveita, novamente, das lacunas estatais para explorar as falhas de controle de fronteiras tanto para entrar com drogas e mercadorias ilícitas no Brasil como para escoar a produção e exportação da droga, preferencialmente por via marítima.


    A principal facção criminosa paulista, o Primeiro Comando da Capital, absorve seus membros que saem do mundo prisional após o cumprimento de pena, pode tanto trabalhar para as atividades ilícitas da facção, como também, para atividades lícitas em parceiros que atuam com a facção:


    Hoje você não encontra mais bandido do PCC desempregado. Ele trabalha num lava-rápido, numa loja, numa empresa de transporte, carro usado. O cara tem carteira assinada. Se o cara é preso tem auxílio-reclusão, auxílio do Estado (oferecido em caso de prisão para quem tem carteira assinada). Ele está registrado numa empresa de fachada para lavar dinheiro. Quando cara é preso, vai a julgamento, ele diz “sou trabalhador”43.


    Assim caminha o Estado, despreparado, desestruturado para controlar um país continental e com uma população carcerária que somente aumenta e está entre as três maiores do mundo com mais de oitocentos mil presos. Agora vejamos como que o COVID-19 ameaça a geografia da exclusão e expõe as fragilidades do Estado Democrático de Direito Brasileiro.


    

      

        1.2 COVID-19 DESAFIA O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO NA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

      


      Com todos os problemas sociais e a presença da geografia da exclusão, agora, o Brasil e sua população lutam contra um vírus capaz de infectar em progressão geométrica, afinal, segundo o virologista Paulo Eduardo Brandão, professor da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da Universidade de São Paulo (USP): “O que mais chama atenção nesse trabalho é que se observou que o coronavírus resiste por até três horas na forma de aerossol, isto é, se eu estou infectado e espirro numa sala, ele consegue ficar espalhado pelo ar e infectar outra pessoa em quase três horas”. E, além disso: a investigação também desvendou que o vírus chega a ficar até três dias sobre estruturas ou objetos de plástico ou aço inoxidável44.


    


    Não há como conter o vírus, porém, existem formas de evitar o seu contágio, assim, o distanciamento social, a correta e constante higienização das mãos, o uso de álcool gel são algumas das medidas que podem minorar o impacto do vírus. O Estado Democrático de Direito aplicou medidas emergenciais através de políticas públicas com consequências econômicas e sociais à população brasileira. Assim, dentre outras circunstâncias, foram suspensas as aulas em escolas e universidades, os estabelecimentos comerciais, exceto os provedores de serviços essenciais, como mercados, farmácias, hospitais, clínicas, além da proibição de eventos em massa, do distanciamento social e da limitação de fluxo em aeroportos. A ordem do dia é ficar em casa em uma quarentena forçada.


    As consequências dessa política pública emergencial serão sentidas adiante com grande impacto econômico em notada parcela da população brasileira e com o provável incremento do desemprego. Todavia, além dos problemas econômicos, agora, nos importa perceber grave situação que envolve a relação do COVID-19 com a geografia da exclusão das realidades periféricas existentes no Brasil.


    O vírus não respeita moradias superlotadas, tampouco, locais em que as medidas sanitárias e de higiene inexistem, portanto, como será a postura do Estado Democrático de Direito brasileiro para com parcela significativa de sua população? Passado mais de um ano do início da pandemia algumas perguntas ainda persistem: Os mais de 31 milhões de pessoas que convivem com a falta de água, não têm direito ao uso contínuo de álcool gel? Como os moradores das comunidades que vivem em cômodos com dez pessoas cumprirão o isolamento social? As probabilidades são ínfimas. E quais são as medidas que o Estado Democrático de Direito Brasileiro tomaram para proteger os menos favorecidos socialmente? A resposta: silêncio.


    Veja o relato de uma moradora de uma das maiores comunidades no Rio de Janeiro: “É complicado falar de uma pandemia na comunidade porque, além de ser um fenômeno que a gente nunca viu, ela pode se comportar de um jeito diferente dentro de favelas como a Rocinha. Nossas casas têm muita gente e são pouco ventiladas. Para piorar, quando a favela tem luz, não tem água; quando tem água, não tem luz”. E prossegue: “O doente, na Rocinha, não tem a opção de se isolar, e o risco de infectar pai, irmão, mulher ou filho é grande. Além disso, ele tem de trabalhar. A favela é o motor da cidade. As pessoas que moram aqui são aquelas que vão para bairros como Copacabana e Barra para dar expediente como porteiro, empregada doméstica, atendente de farmácia, caixa de supermercado. Sem a favela, a cidade para. Apesar disso, não recebe os cuidados que merece”45.


    Em pesquisa que ouviu 1,14 mil pessoas em 2626 comunidades em todos os estados do país realizada pelo Data Favela, instituto de pesquisa associado à Central Única das Favelas (Cufa) e ao Instituto Locomotiva, 65% dos moradores das comunidades temem pela perda do emprego. 75% se preocupam com a renda familiar por conta do COVID-19. 47% dos moradores das favelas são autônomos, 19% têm carteira assinada. Sendo que quase 60% dos moradores de favelas não têm recursos para se manter por mais de 1 semana sem que seja preciso buscar ajuda ou voltar ao trabalho.


    E, praticamente todos os moradores de favelas não tem alimentos suficientes para 1 mês e em metade dos lares, alimentos são suficientes para, no máximo, 1 semana. 67% dos moradores de favelas são negros, enquanto no brasil, este número é de 55%. Por fim, antes do COVID-19, moradores de favela movimentavam R$119,8 bilhões em renda própria por ano, ou quase R$ 10 bilhões por mês.


    O instituto estima que 13,6 milhões de pessoas vivam em favelas no Brasil. No estado do Rio de Janeiro, de acordo com a pesquisa, 13% da população vive nesse tipo de comunidade. Em São Paulo, são 7%, em Pernambuco, 10%, e no Pará 17%. As favelas brasileiras abrigam 5,2 milhões de mães, com média de 2,7 filhos cada uma46.


    O impacto do COVID-19 nas comunidades ainda é incerto, mas como veremos, as medidas dos governos estaduais e, principalmente do Governo Federal são insuficientes para as necessidades da população das comunidades.


    O que se acompanhou nas mídias foram os pedidos continuados para minorar a circulação de pessoas e reduzir o contato para evitar aglomerações, portanto, as empresas colocaram seus principais funcionários em sistema de home office, mas a população periférica ativa, ou segue trabalhando ou perdeu seu sustento por ser parte do trabalho autônomo e, com o comércio fechado, houve um impedimento expresso de exercer suas atividades.


    Assim, há uma limitação no direito de ir e vir em prol da defesa da vida humana, mas, ainda não houve o zelo e o cuidado com a população carente que segue esquecida pelo Estado. Paradoxal, porque a Constituição Federal de 1988 consagrou um conjunto de direitos tidos como fundamentais a todos os membros da sociedade brasileira e prevê, dentre eles, o fornecimento pelo Estado, dentre outros: de educação, segurança, lazer, saúde e do bem maior: a proteção do direito à vida. Por conseguinte, não é uma liberalidade ou um favor o Estado prover condições sanitárias, moradias adequadas, saúde, educação, dentre outras condições mínimas essenciais à população, mas sim, obrigação do Estado Democrático de Direito Brasileiro.


    De tal sorte que a pandemia do COVID-19 questiona a capacidade do Estado brasileiro em conseguir garantir as condições necessárias à sua população para literalmente sobreviver contra o vírus e as demais adversidades impostas pelas dificuldades econômicas e sociais diante da presença das desigualdades sociais. Em um Estado com problemas econômicos, com déficit no efetivo policial para garantir a segurança das pessoas em todos os estados brasileiros, com problemas sanitários, com déficit tecnológico para propiciar uma integração sistêmica tão essencial para as investigações policiais, a localização de pessoas e a formação de um banco de dados único acessível e integrado para os estados.


    O maior desafio para o Governo Federal em 2020 não foi o vírus e nem a pandemia mundial com severas consequências econômicas, porque, o maior obstáculo ainda é vencer a própria incompetência do Estado Democrático de Direito Brasileiro, mesmo sendo a nona economia mundial47 – antes do início da pandemia, pois, agora já não estamos nem entre as dez maiores – por não conseguir investir adequadamente e oferecer as condições necessárias para todos os membros da federação.


    Se medidas econômicas não forem tomadas em concomitância às políticas públicas emergenciais, a calamidade pública será inevitável e os efeitos da pandemia provocada pelo COVID-19 poderão ser devastadores, ainda mais quando o Governo Federal não possui dados sobre a real situação do país ante a pandemia.


    Em entrevista ao Jornal O Globo, em 1° de abril de 2020, o prefeito da cidade de São Paulo, Bruno Covas, admitiu que existe subnotificação em relação aos reais números da cidade para os infectados pelo COVID-19: “A OMS recomenda testar muito e isolar o maior número possível de casos. Por que isso não ocorre em São Paulo? Se a gente tivesse 10 milhões de testes, faria em toda população. Temos que nos concentrar naquilo que conseguimos fazer, que são as pessoas suspeitas. Testamos cerca de 20 mil pacientes e aguardamos a chegada de mais de 100 mil testes”. E a reportagem insiste sobre qual a real percentagem de subnotificação na cidade: “Qual o percentual estimado de subnotificação? O instituto Adolfo Lutz tem 12 mil testes aguardando resultado. Só com esses números para saber os valores reais da cidade”48.


    Um ano depois do início da pandemia não se fala mais em testes em massa, a “solução” foi disponibilizar testes rápidos nas farmácias e cada um que cuide da própria prevenção. Por um período o Governo Federal negligenciou a informação sobre o número de infectados e mortos no país e a falta de um plano de ação ainda segue sendo patente. A desigualdade se acentuou, a pobreza extrema também e a violência, por consequência, se ampliou com velhos problemas se amplificando.


    O coordenador de Controle de Doenças da secretaria estadual de São Paulo, Paulo Menezes, afirmou que permanece a orientação para que as unidades de saúde registrem apenas pacientes internados ou casos em profissionais de saúde. Ele afirma que a medida está de acordo com recomendações do Ministério da Saúde: “A gente recebe, continua recebendo resultados de exames de pessoas com sintomas leves, da fase anterior, que ainda estão saindo. Mas, a partir de agora, a orientação é só notificar pacientes internados ou profissionais de saúde. Essa é a orientação nossa, alinhada com a do Ministério da Saúde49”.


    Até o dia 31 de maio de 2021, o Brasil teve 461.931 mortes e 16.615.120 casos do COVID-1950. O Estado de São Paulo é o mais afetado, com 213.054 óbitos e 3.265.930 casos já confirmados da doença. O Rio de Janeiro possui 50.574 mortes e 863.865 casos. O questionamento é se esses números podem ser considerados como corretos? Ou se, devido a maciça subnotificação, o problema é muito mais grave do que se relata.


    O governo de São Paulo divulgou estimativa, em 14 de abril de 2020, de que já havia chegado a 100 mil o número de pessoas infectadas pelo novo coronavírus no Estado. A estimativa foi feita pelo secretário estadual da Saúde, José Henrique Germann, durante entrevista coletiva no Palácio dos Bandeirantes, ao ser questionado sobre a subnotificação de caso: “Pelas próprias características do COVID-19, no seu contingente total de casos confirmados, 20% irão para o atendimento hospitalar. São esses que estão testados aqui”, disse o secretário, referindo-se ao total de testes que aguardam confirmação para a doença e que estão sendo feitos em uma rede de clínicas coordenadas pelo Instituto Butantan. O instituto tem uma fila de cerca de 20 mil testes. E prossegue: ““Então, se você for pensar em uma epidemia do ponto de vista global, são cinco vezes o que está internado, porque o índice de 20% internado faz parte da própria patologia. Se hoje nós temos 20 mil pessoas internadas, temos 100 mil acometidos da patologia51”.


    Assim, segundo o raciocínio do Secretário, temos 80 mil potenciais transmissores do vírus o que faz com que a realidade possa ser muito mais preocupante do que o governo estadual transparece a sua população.


    Veja declaração do então Prefeito de Manaus à época, Arthur Virgílio sobre a subnotificação: “Não sei se devemos multiplicar (os casos) por dois, três, cinco, sete, mas tenho certeza da subnotificação. Manaus tinha uma média de 20 a 30 enterros em época de gripe sazonal. Não passava disso. Agora me deparei com 66 mortes. Depois 88, 100, 106, 120 e chegou a 142. Esmiuçando os dados, vemos que os hospitais, talvez por pressa, dizem que há ‘x’ casos de pneumonia. Mas não consigo entender tanta pneumonia que não seja por COVID-19. Tem um percentual alto de causas não identificadas, de mortes por problemas respiratórios que eu também não consigo tragar. Deveria traduzir tudo isso como COVID-19. Tenho feito o combate à subnotificação pela obrigação que temos com a transparência e porque os Estados e municípios precisam de ajuda52”.


    De tal sorte que sem a precisão da quantidade de infectados por ausência de testes e pela morosidade na aplicação das vacinas existentes e adquiridas tanto pelo Governo Federal quanto pelos Governos Estaduais, ainda se aposta no isolamento social a fim de tentar conter as possibilidades de contágio em massa, porém, não são os únicos problemas a serem enfrentados no cotidiano contra o COVID-19.


    Ainda são muitas perguntas sem resposta, porque não se sabe os efeitos da vacina, sobre as novas variantes, se os vacinados poderão se reinfectar e, muito menos, como estará o sistema de saúde brasileiro caso uma nova “onda” de infecções ocorra.


    O Brasil, ao longo de 2020 enfrentou problemas graves de subnotificação e falta de estrutura nos mais variados setores, senão vejamos:


    A questão da subnotificação é tão grave que não possibilita saber a realidade dos problemas brasileiros sobre o real impacto do COVID-19 na sociedade. Para se ter uma noção um pouco mais concreta sobre a quantia de mortes, temos dois elementos a considerar: o aumento de enterros nos cemitérios brasileiros e, de uma maneira geral, a grande maioria estão saturados e em crise de falta de covas, como Manaus que sequer possui estoque de caixões, e já trabalha, na última semana de abril, com a possibilidade de enterrar seus mortos em sacos plásticos, já que o movimento diário mais do que triplicou, e o desespero é completo, como atesta o Presidente da Associação Brasileira de Empresas e Diretores do Setor Funerário Lourival Panhozzi “Se o governo não oferecer um avião para o transporte de urnas, poderemos chegar ao ponto de termos corpos jogados nas esquinas53”, o que mostra uma incompatibilidade entre as mortes e a notificação real dos casos.


    Houve um aumento de 680% dos óbitos por síndrome respiratória grave no período de 26 de fevereiro até 17 de abril de 2020 se comparados com o mesmo período do ano anterior. O número de mortes do tipo passou de 156 para 1.217. Ela é maior em Estados com muitos casos – Amazonas (1.214%) e Ceará (3.228%) e São Paulo (916%)54.


    Outro índice é a quantidade de mortes a mais nos cartórios:


    Os cartórios brasileiros registram alta de 43% do número e mortes por causa indeterminada notificadas no País desde o início da pandemia de COVID-19 em território brasileiro. Os dados foram divulgados em novo painel do Portal da Transparência do Registro Civil, mantido pelo Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais (ARPEN-Brasil). A alta refere-se ao período de 26 de fevereiro até 17 de abril55. Logo, as causas não determinadas podem ter estreita relação com o COVID-19, porém por ausência de testes não se comprovou a causa correta da morte, portanto, não entra em números oficiais do Governo e fica clara a possibilidade de subnotificação.


    Se forem analisadas somente mortes por síndrome respiratória, aí os números aumentam drasticamente nos Cartórios: Dados do portal da transparência dos cartórios de Registro Civil mostram que, durante a pandemia, as mortes provocadas por síndrome respiratória aguda grave aumentaram 1.035% em relação ao mesmo período de 2019. De 16 de março até 29 de abril de 2020 foram atestados 1.692 casos, enquanto em 2019 houve apenas 14956. Claro está que existem subnotificações.


    Apenas para citar uma das incontáveis consequências enfrentadas pelo Estado brasileiro, está a questão do direito de inumar. Como mencionado anteriormente, o vírus é capaz de sobreviver autonomamente, portanto, não é viável a alternativa de se seguir os ritos funerários convencionais com o velório e o caixa aberto. Por conseguinte, enterrar aqueles que vieram a óbito por conta da infecção pelo COVID-19 somente é possível com caixão lacrado.


    Em 2020, por conta das subnotificações, São Paulo teve uma média de 30 enterros diários por suspeitos de infecção pelo COVID-19 com obrigatoriedade de observância das regras excepcionais de segurança como não realizar necrópsia, os corpos seguirem direto dos hospitais para as covas, sendo que os corpos devem ser embalados em sacos plásticos para a posterior lacração do caixão, portanto, nem mesmo os serviços funerários de preparação do corpo são realizados57.
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